
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0007744-83.2011.815.2001 
ORIGEM         : Juízo de Direito da 12ª Vara Cível da Capital
RELATOR       : Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE : Banco do Nordeste do Brasil S. A.  
                             (Adv. Danilo Duarte Queiroz e Dalliana Waleska Fernandes de Pinho)
AGRAVADO  : Bernadete Coutinho Melo (Adv. Vanildo Pereira da Silva)

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  NÃO  CONHECEU  DE 
RECURSO ANTERIOR. INTEMPESTIVIDADE. REPUBLICAÇÃO 
POR  ERRO.  CONTAGEM  A  PARTIR  DO  NOVO  PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE.  EQUÍVOCO  SOMENTE  QUANTO  À 
ORIGEM  DO  RECURSO  (VARA).  IRRELEVÂNCIA  PARA  A 
CIÊNCIA  DO  ATO.  NOME  DE  ADVOGADO  E  DA  PARTE 
RECORRENTE CORRETOS (CPC, ART. 236, § 1º). AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. REPUBLICAÇÃO QUE NÃO LHE APROVEITA. CPC, 
ART.  249, § 1º. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A finalidade da publicação é, através do próprio nome, chamar a 
atenção  do  leitor,  dando-lhe  ciência  do  conteúdo  ali  transcrito. 
Neste contexto, o indispensável é que a publicação esteja apta a 
permitir a identificação dos seus destinatários, ainda que o texto 
não estampe todos os prenomes e sobrenome completo. O erro de 
publicação,  que  permita  o  reconhecimento  e  a  identificação  das 
partes e/ou interessados, bem assim o que não cause confusão, não 
autoriza  a  invalidade  da  publicação,  tampouco  a  republicação 
aproveita aquele que não sofreu prejuízo, principalmente porque 
o  equívoco foi  registrado na identificação da vara  de origem. O 
caso, portanto, atrai a aplicação do art. 249, § 1º, do CPC, cujo texto 
determina que “o ato não se repetirá nem se Ihe suprirá a falta 
quando não prejudicar a parte”. Se foi possível a identificação da 
parte,  não  há  que  se  falar  em  nulidade,  tampouco  em 
aproveitamento da republicação. Desprovimento do recurso.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 



Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, integrando a presente 
decisão a súmula de julgamento de fl. 520.

Relatório

Trata-se  de  agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  não 
conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelo  agravante,  por  reconhecer  a 
intempestividade daquele recurso.

Inconformado, recorre o embargante aduzindo que no dia 02/10/2014 
houve a publicação da decisão que acolheu os primeiros embargos. No entanto, no dia 07 
do mesmo mês e ano, teria havido uma republicação por incorreção, daí porque o prazo 
quinquenal para interposição dos novos embargos de declaração teriam começado a fluir 
no  primeiro  dia  útil  subsequente  à  segunda  publicação  (08/10/2014),  findando  no  dia 
13/10/2014, primeiro dia útil após o fim do prazo (domingo).

Ao final, pede a reconsideração da decisão atacada, ou acaso não seja 
esse o entendimento, o provimento do agravo interno, a fim de que seja reconhecida a 
tempestividade dos embargos de declaração, com posterior trânsito do referido recurso.

É o relatório. 

VOTO

Em  que  pese  o  esforço  do  recorrente,  creio  que  a  pretensão  não 
merece lograr êxito. 

É  bem  verdade  que  a  republicação,  quando  ocorre  erro  na 
identificação das partes ou dos advogados, reabre o prazo para a parte prejudicada. Tal 
conclusão  decorre  da  interpretação  conjunta  do  art.  234  e  236,  §  1º,  do  CPC,  que 
estabelecem: 

Art. 234. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos 
e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa.

Art.  236.  No  Distrito  Federal  e  nas  Capitais  dos  Estados  e  dos 
Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só publicação 
dos atos no órgão oficial.

§  1º  É  indispensável,  sob  pena  de  nulidade,  que  da  publicação 
constem os nomes das partes e de seus advogados, suficientes para 
sua identificação.

Note-se que a finalidade da publicação é, através do próprio nome, 
chamar a atenção do leitor, dando-lhe ciência do conteúdo ali transcrito. Neste contexto, o 
indispensável  é  que  a  publicação  esteja  apta  a  autorizar  a  identificação  dos  seus 



destinatários, ainda que o texto não estampe todos os prenomes e sobrenome completo. O 
erro  de  publicação,  que  permita  o  reconhecimento  e  a  identificação  das  partes  e/ou 
interessados,  bem  assim  o  que  não  cause  confusão,  não  autoriza  a  invalidade  da 
publicação.

Fixadas tais premissas, importa destacar que, no caso, efetivamente 
houve uma republicação no dia 07/10/2014, conforme aponta o agravante. Em que pese tal 
fato,  a  nova  publicação  se  deu  em  razão  de  não  constar,  no  primeiro  comunicado,  a 
expressão “da Capital”, em complemento a origem do recurso, que seria “12ª Vara Cível 
da Capital”, conforme constou na publicação seguinte.

Para  melhor  compreensão,  transcrevo  na  tabela  abaixo  o  extrato 
retirado dos diários da justiça nas datas respectivas, destacando a divergência:

PUBLICAÇÃO DIA 02/010/2014 REPUBLICAÇÃO DIA 07/010/2014

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  N° 
0007744-83.2011.815.2001.  ORIGEM:  12ª 
VARA CÍVEL. RELATOR:  Dr(a).  Miguel  de 
Britto Lyra Filho, em substituição a(o) Des Joao 
Alves  da  Silva.  POLO  ATIVO:  Banco  do 
Nordeste  do  Brasil  S/a.  ADVOGADO: Danilo 
Duarte  Queiroz.  POLO  PASSIVO:  Bernadete 
Coutinho  Melo.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OBSCURIDADE.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS. 
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA. 
DECISÃO  QUE  DÁ  A  ENTENDER  QUE 
OUTRAS RUBRICAS PODERIAM ENSEJAR 
A DESCARACTERIZAÇÃO.  INTEGRAÇÃO 
DO  JULTADO  PARA  DECLARAR  QUE  A 
DESCARACTERIZAÇÃO  DECORRE  DA 
COBRANÇA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS ACIMA DO PATAMAR 
PERMITIDO.  ACOLHIMENTO  PARCIAL, 
SEM  EFEITOS  INFRINGENTES.  ¿A 
descaracterização  da  mora  ocorre  quando  o 
caráter  abusivo  decorrer  da  cobrança  dos 
chamados  encargos  do  “período  da 
normalidade”.1 Declarada a ilegalidade da taxa 
de juros remuneratórios, a descaracterização da 
mora somente deve atingir os valores relativos a 
tais  encargos.  ACORDA  a  Quarta  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, por unanimidade, acolher os embargos 
de  declaração,  parcialmente,  sem  efeitos 
infringentes,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
integrando  a  presente  decisão  a  súmula  de 
julgamento de fl. 283.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  N° 
0007744-83.2011.815.2001. ORIGEM: 12ª Vara 
Cível  da  Comarca  da  Capital. RELATOR: 
Dr(a).  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  em 
substituição  a(o)  Des  Joao  Alves  da  Silva. 
EMBARGANTE: Banco do Nordeste do Brasil 
S/a.  ADVOGADO:  Danilo  Duarte  Queiroz. 
EMBARGADO:  Bernadete  Coutinho  Melo. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OBSCURIDADE.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS. 
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA. 
DECISÃO  QUE  DÁ  A  ENTENDER  QUE 
OUTRAS RUBRICAS PODERIAM ENSEJAR 
A  DESCARACTERIZAÇÃO.  INTEGRAÇÃO 
DO  JULTADO  PARA  DECLARAR  QUE  A 
DESCARACTERIZAÇÃO  DECORRE  DA 
COBRANÇA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS ACIMA DO PATAMAR 
PERMITIDO.  ACOLHIMENTO  PARCIAL, 
SEM  EFEITOS  INFRINGENTES.  -  A 
descaracterização  da  mora  ocorre  quando  o 
caráter  abusivo  decorrer  da  cobrança  dos 
chamados  encargos  do  “período  da 
normalidade”.1 Declarada a ilegalidade da taxa 
de juros remuneratórios, a descaracterização da 
mora somente deve atingir os valores relativos a 
tais  encargos.  ACORDA  a  Quarta  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, por unanimidade, acolher os embargos 
de  declaração,  parcialmente,  sem  efeitos 
infringentes,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
integrando  a  presente  decisão  a  súmula  de 
julgamento de fl. 283. (PUBLICADO NO DJE 



DE  02/10/2014  -  REPUBLICADO  POR 
INCORRECAO).

À  toda  evidência,  a  pretensão  recursal  não  merece  acolhida,  na 
medida  em  que  não  houve  qualquer  dificuldade  de  identificação  quanto  ao  nome da 
embargante, número do processo ou de seus advogados, já que o equívoco foi registrado 
na identificação da vara de origem.

O caso, portanto, atrai a aplicação do art. 249, § 1º, do CPC, cujo texto 
determina que “o ato não se repetirá nem se Ihe suprirá a falta quando não prejudicar a 
parte”. Se foi possível a identificação da parte, não há que se falar em nulidade.

Essa mesma conclusão pode-se extrair dos julgados que afirmam não 
aproveitar à parte adversa a republicação por erro de nome de seu adversário. Em outras 
palavras,  somente aquele  que teve um prejuízo  jurídico com o erro é  que aproveita  à 
republicação da decisão. Senão, confiram-se:

“A republicação da decisão, quando necessária por erro do nome 
do advogado de uma das partes, só a este aproveita, não havendo 
devolução de prazo para a parte adversa. 2. Agravo regimental não 
provido”.1 

“AGRAVO DE  INSTRUMENTO Decisão  que  tornou sem  efeito 
certidão de trânsito em julgado de sentença e recebeu apelação da 
ré.  Descabimento.  Republicação  da  sentença  por  não  constar  o 
nome do patrono da autora. Restituição de prazo que não aproveita 
a  parte  contrária.  Precedentes  do  STJ.  Decisão  cassada.  Recurso 
provido”.2 

RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SERGIPE: PROCESSUAL 
CIVIL.  REPUBLICAÇÃO DE  ACÓRDÃO.  ERRO QUANTO AO 
NOME DE PATRONO DE UMA DAS PARTES.  RESTITUIÇÃO 
DE  PRAZO  QUE  SÓ  APROVEITA  À  PARTE  PREJUDICADA. 
PRECEDENTE: AGRG NO AG 1.235.274/PE, 1ª T., MIN. LUIZ FUX, 
DJE  DE 22/04/2010.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO”.3 

“Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme 
se depreende da análise do acórdão recorrido. 2. A republicação de 

1 TJ-DF - AGR1: 20140020235125 DF 0023683-12.2014.8.07.0000, Relator: FLAVIO ROSTIROLA, Data de Julgamento: 15/10/2014, 3ª 
Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 20/10/2014 . Pág.: 169

2 TJ-SP - AI: 20130414920138260000 SP 2013041-49.2013.8.26.0000, Relator: João Alberto Pezarini, Data de Julgamento: 28/11/2013, 14ª 
Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 03/12/2013

3 STJ - AgRg no REsp: 1106102 SE 2008/0255863-7, Relator: Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Data de Julgamento: 26/10/2010, T1 
- PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/11/2010



acórdão produz efeito em relação à parte que, por erro, não teve seu 
nome exposto;  não  havendo renovação  do prazo recursal  para  a 
outra parte. (AgRg no Ag 375.508/PE, Rel. Min. Fontes de Alencar, 
DJ 23.9.2002) Agravo regimental improvido”.4 

"A  republicação  pela  imprensa,  quando  necessária,  não  acarreta 
restituição  de  prazo,  sendo certo  que,  quando se  realiza  por  ter 
havido erro do nome do advogado de uma das partes,  só a esta 
aproveita, não havendo devolução de prazo para a outra" (Luiz Fux. 
Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 
354). 2. O vício contido na intimação de um dos sucumbentes não 
macula  a  ciência  da  parte  contrária  e  vice  e  versa,  porquanto,  a 
despeito  de  simultâneos,  o  prazo  recursal  dos  litigantes  é 
independente.  3.  A  máxima pas  des  nullités  sans  grief  revela  a 
impossibilidade de se estender a reabertura do prazo recursal para 
a parte que não sofreu qualquer prejuízo, porquanto devidamente 
intimada, malgrado quedar-se inerte. (Precedente: REsp 806.771/RS, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13/02/2007, DJ 
08/03/2007 p. 169.)”.5  

Ora,  se  a  jurisprudência  é  assente  no  sentido  de  que  até  quando 
existe o erro na intimação da parte contrária não ocorre a nulidade e nem aproveita a 
republicação para a parte cuja publicação saiu correta, com mais razão pode-se dizer que, 
no  caso  dos  autos,  em  que  o  erro  abarca  informação  irrelevante  para  efeito  de 
conhecimento do ato, também não aproveita ao agravante a republicação efetivada no dia 
07/10/2014.

Insista-se,  portanto,  que  a  irrelevância  do  erro,  para  efeito  de 
conhecimento das partes e até do recurso cabível, não constitui razão para reabertura do 
prazo  recursal,  notadamente  porque  não  há  prejuízo  ao  agravante.  Expostas  estas 
considerações, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão recorrida. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba decidiu, 
à unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Excelentíssimo Des. João 
Alves  da  Silva,  o  Excelentíssimo  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o 
Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

4 STJ - AgRg no REsp 712.178/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2007, DJ 28/08/2007, 
p. 225.

5 STJ -  AgRg no Ag:  1235274 PE 2009/0138072-8, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 06/04/2010, T1 -  PRIMEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 22/04/2010



Presente a representante do Ministério Público, na pessoa da Exma. 
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, em 10 de março de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de março de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


